
Pesquisadores de três universidades brasileiras publicaram na última edição da revista
científica Biodiversity and Conservation o artigo Redefining the Cerrado-Amazonia transition:
implications for conservation (Redefinindo a transição Cerrado-Amazônia: implicações para a
conservação, em tradução livre). A pesquisa revelou que a região é maior do que indicado
nos mapas oficiais e área de transição da floresta com o Cerrado é mais biodiversa do que
em cada bioma em separado.

Os pesquisadores levaram em conta 30 anos de análises, a partir de 1984 e nos demais
anos, até 2014, e observaram que a transição Cerrado-Amazônia (TCA) sofreu mais
desmatamento do que as florestas e savanas, se analisadas individualmente.

Segundo o engenheiro florestal Ben Hur Marimon Junior, professor da Universidade do Estado
de Mato Grosso (Unemat), bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq e líder da
pesquisa, e Eraldo Matricardi, da Universidade de Brasília (UnB), especialista em
Geoprocessamento, os limites foram mal compreendidos principalmente ao sul da Amazônia,
onde muitas áreas de florestas foram mapeadas como Cerrado, que é menos protegido por
lei. “Como consequência, as perdas de vegetação atingiram níveis próximos ao colapso em
áreas de intensa atividade agropecuária”, afirmam os pesquisadores.

O que os motivou a pesquisar os limites da Amazônia foi a constatação, em campo, de que
muitas áreas no mapa oficial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que
constavam Cerrado eram, na verdade, florestas ecotonais, isto é, de transição ambiental (de
contato entre os biomas). Ben Hur explica que são florestas diferentes, de árvores menores,
muito importantes porque formam uma espécie de escudo de proteção das áreas. “E são
bastante resistentes a queimadas, por exemplo”.

Essa resistência – complementa – se refere à capacidade de rebrota. “Não significa que não
são afetadas. Elas pegam fogo, mas conseguem brotar novamente com grande capacidade,
fazendo um trabalho como se fosse de proteção às matas de transição. Por outro lado,
constatamos que áreas de florestas maiores, mais densas, também constavam como Cerrado
denso nos mapas oficiais. Então, a gente se perguntou o que aconteceu que levou a esses
erros de mapeamento? E decidimos refazer os limites”, conta Ben Hur.

Ao checarem o mapeamento oficial, os pesquisadores verificaram que as ferramentas



utilizadas na época, quando os mapas foram produzidos, nos anos 1970, eram imagens de
radar. “Existem falhas nos mapas oficiais porque a tecnologia não permitia o mesmo nível de
detalhamento que temos hoje”, diz Eduardo Queiroz Marques, mestre em Ecologia e
Conservação pela Unemat, onde também atua como pesquisador técnico, e primeiro autor do
artigo.

Resultado de um extenso trabalho de mapeamento da Amazônia por satélite, o estudo
recebeu financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPq), no âmbito dos Programas PELD (Pesquisas Ecológicas de Longa Duração) e PPBio
(Pesquisa em Biodiversidade). O fomento à pesquisa em biodiversidade é, ainda, parte do
compromisso do CNPq com a Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade –
EPANB, que visa conservar a biodiversidade e usar sustentavelmente os componentes da
biodiversidade.

Proteção ambiental

Sem uma visualização mais precisa da vegetação, possível nos dias atuais graças aos
satélites, era natural que algumas áreas de florestas de transição fossem confundidas com
Cerrado, na avaliação dos pesquisadores. “Essa imprecisão aconteceu não por falta de
capacidade técnica ou de empenho das equipes que trabalharam no mapeamento, mas pela
característica da tecnologia aplicada na época. De qualquer modo, é uma situação que
precisa ser corrigida, uma vez que florestas de contato foram compreendidas como algum
tipo de Cerrado”, salienta Ben Hur.

Mas, afinal, qual a relação desses achados com a proteção das áreas? De acordo com Beatriz
Marimon, professora da Unemat e coautora do estudo, alguns tipos de florestas foram
confundidos com Cerrado, que é menos protegido por lei. “Como consequência dessa
imprecisão, foi permitido o desmatamento acima do que deveria”, alerta a pesquisadora, que
lidera a Rede CNPq/PELD e RAINFOR de Inventários Amazônicos. “É como se a grande
barreira de proteção da Amazônia tivesse sido rompida”, complementa Bem Hur.

Os pesquisadores dizem que não podem precisar ainda o quanto a Amazônia real é maior do
que a oficial, mas a sua fronteira com o Cerrado deve ser reconsiderada como uma extensa
faixa, com larguras que podem chegar até 250 km, e essa medida é importante para a



preservação da floresta. “É preciso reposicionar a Amazônia e o Cerrado nos mapas oficiais
para melhor adequar os dois maiores biomas brasileiros às leis e políticas públicas de
proteção da biodiversidade”, enfatiza Matricardi.

“A agropecuária é o grande motor do desenvolvimento do Centro-Oeste brasileiro, mas é
preciso garantir a manutenção das florestas nativas para que elas continuem cumprindo o
seu papel de regulação climática. Por isso, apontamos para a necessidade urgente da criação
de uma zona especial de amortecimento ao sul e sudeste da Amazônia, para preservar a
vegetação e garantir chuvas regulares para as lavouras e pastagens da região”, diz Ben Hur.

Líder do projeto CNPq/PPBio, que investiga a vegetação no sul da Amazônia, o pesquisador
salienta que o erro de mapeamento levou a um erro de planejamento, cujo resultado é a
perda de muitas florestas de transição. Para Bem Hur, os resultados do estudo são
importantes para compreender o que aconteceu nas bordas da Amazônia, onde houve “uma
grande ruptura de um cinturão de florestas ecotonais, deixando a área mais vulnerável ao
fogo e aos ventos, que começam a abrir muitas clareiras”.

Para complicar ainda mais a situação, segundo Bem Hur, a região é bastante sensível às
mudanças climáticas, tanto em âmbito local quanto global, devido ao aquecimento do
planeta. “Porque quando se desmata uma região de floresta, você tem um aumento de
temperatura, e tem redução de chuvas, que é outro trabalho em que estamos revelando a
magnitude, o quanto reduzem as chuvas após o desmatamento. Tudo isso é chamado de
efeito de borda, ou seja, está acontecendo pelas bordas da Amazônia”.

Ben Hur conclui relembrando uma máxima dos anos 1970: “Quando a política era de
incentivo a ocupação das fronteiras da Amazônia, os pioneiros diziam: – Olha, a floresta
amazônica é como um prato de sopa quente, é devorada pelas bordas. Então, esse foi o
grande problema, houve uma falta de planejamento, porque nós não tivemos o mapeamento
apropriado, e consequentemente não tivemos um planejamento adequado para proteger
mais essas florestas de transição, e acabou-se criando um efeito de borda grande, que
ameaça a Amazônia como um todo. Estamos refazendo os limites e até o final deste ano
lançaremos o novo mapa”.

Fazem parte da pesquisa equipes do Laboratório de Ecologia Vegetal da Unemat, Campus de



Nova Xavantina, do Laboratório de Geoprocessamento vinculado ao curso de Engenharia
Florestal do Instituto de Tecnologia da UnB, do Departamento de Zoologia – Coleção
Herpetológica da UnB, e Centro de Ciências Biológicas e da Natureza da Universidade Federal
do Acre (UFAC).

Além das três universidades brasileiras, há ainda a cooperação com a Universidade de Leeds,
Inglaterra, que não participou diretamente da publicação, mas integra o projeto que faz os
levantamentos visando ao novo mapa a ser lançado ainda em 2019. O artigo completo está
disponível em  https://doi.org/10.1007/s10531-019-01720-z
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